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APRESENTAÇÃO 

 

UM POUCO DE HISTÓRIA - ARQUIVO PÚBLICO MUNICIPAL E A GESTÃO DOS DOCUMENTOS PÚBLICOS 

 Até a regulamentação da Lei Federal de Acesso à Informação por meio do Decreto Municipal nº 102, em 10 de agosto de 

2012, o único órgão com a responsabilidade legal de direcionar a realização de uma gestão documental efetiva, o processo de 

avaliação e elaboração de uma tabela de classificação e temporalidade, bem como a responsabilidade e a última palavra sobre 

eliminação de documentos era o Arquivo Público do Município de Caraguatatuba "Arino Sant'Ana de Barros", vinculado à 

Fundação Educacional e Cultural de Caraguatatuba - FUNDACC.  

 A legislação municipal somente mencionava diretamente a importância do acervo documental público enquanto patrimônio 

cultural material municipal e a necessidade de proteção, de gestão e acesso à informação, como na Lei Orgânica do Município de 

05 de abril de 1990, em artigos como o 156º e 161º, e no Plano Diretor de 24 de novembro de 2011 (Lei Complementar nº 42), em 

artigo como o 67º. 

 O Arquivo Público do Município cumpria apenas parcialmente o papel de Arquivo Permanente e Histórico, aguardando a 

sistematização dos arquivos municipais e a construção de uma sede própria para receber no total e corretamente o acervo 

arquivístico de caráter histórico-cultural, informativo e probatório dos atos e acontecimentos oficiais do Poder Executivo. Portanto, 

o Município ainda não estava preparado legalmente e tecnicamente para dar início à elaboração de um Sistema Municipal de 

Arquivos, com o estabelecimento de normas e prazos de guarda documental. A legislação arquivística federal e a estadual, e até a 

própria legislação municipal, eram pouco conhecidas e aplicadas.  
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 Entre 2012 e início de 2015, embora o Decreto nº 102 estabelecesse que a gestão documental se encontrasse sob a 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Governo, a formulação e implementação de uma política municipal de documentos 

necessária para a gestão da informação foi efetuada na prática pela Secretaria Municipal de Administração - SECAD, por meio da 

Divisão de Arquivo Documental - DAD, em conjunto com o Arquivo Público do Município de Caraguatatuba “Arino Sant’Ana de 

Barros” e a Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos - SAJUR.  

 Contando com o apoio e orientações do Departamento de Gestão do Sistema de Arquivos do Arquivo Público do Estado de 

São Paulo - DGSAESP e do Centro de Assistência aos Municípios - CAM, foi produzida a Lei Municipal Nº 2.218, de 26 de 

fevereiro de 2015 que dispôs sobre o Arquivo Público Municipal, com a alteração e reestruturação da atual Divisão de Arquivo 

Público Municipal, reestruturou o Arquivo “Arino Sant’Ana de Barros” e instituiu o Sistema Municipal de Arquivos, para a 

reorganização dos arquivos municipais e uma boa gestão documental no Município. Esta nova lei municipal, fruto de uma parceria 

entre município e estado, que uniu o conhecimento técnico arquivístico ao saber jurídico, colocou a Gestão Documental do 

Executivo municipal, assim como as políticas públicas arquivísticas no município, oficialmente sob a responsabilidade da 

Secretaria de Administração, com a coordenação técnica da Divisão de Arquivo Público Municipal. 

 O próximo e necessário passo foi dado com a criação da Comissão de Avaliação de Documentos de Arquivo e Acessos – 

CADA por meio da Portaria Nº 128/2015, que auxiliou nos trabalhos para a produção da Tabela de Classificação e de 

Temporalidade Documental contando com dezenas de servidores em seu processo.   
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A IMPORTÂNCIA E OS BENEFÍCIOS DO PLANO DE CLASSIFICAÇÃO E DE TEMPORALIDADE DOCUMENTAL PARA 

O MUNICÍPIO DE CARAGUATATUBA 

A Tabela de Classificação e de Temporalidade Documental é o instrumento primordial sem o qual o Sistema Municipal de 

Arquivos, criado por meio da Lei Nº 2.218, de 26 de fevereiro de 2015, não poderá funcionar e garantir uma boa e transparente 

gestão dos documentos públicos municipais em Caraguatatuba. Sem as tabelas e sua utilização o Sistema não avança, a lei 

permanece inócua, letra morta.  

 As tabelas de Classificação e Temporalidade Documental, resultado de um trabalho em conjunto efetuado por profissionais 

comprometidos com a "coisa pública", alcançam toda a documentação do Executivo imparcialmente e efetivamente, representando 

um divisor de águas na História da Administração Pública Municipal no Litoral Norte do Estado de São Paulo, mais um exemplo a 

ser seguido.  

 A utilização da Tabela de Classificação e de Temporalidade Documental representará agilidade e qualidade na tramitação 

de documentos e processos, transparência pública, garantia de acesso à informação e economia proporcionada com a redução 

dos espaços ou locais de guarda, mobiliário, equipamentos, limpeza e produtos para higienização e conservação, e de tempo. Os 

documentos que tiverem esgotados os prazos de guarda e não forem considerados de valor permanente e históricos poderão ser 

legalmente eliminados, contribuindo também com a manutenção de empregos com sua reciclagem. Enquanto que os documentos 

que detém valor de prova e informação, os documentos de longa permanência e históricos poderão receber o tratamento 

adequado, ou seja, todos os cuidados necessários para sua guarda, proteção e acesso pelos munícipes.  

 As tabelas de Classificação e Temporalidade Documental representam modernidade, ferramentas imprescindíveis para 

gestores públicos conscientes do seu papel na sociedade, e evolução na forma de gerir os recursos públicos.  
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